


>> PROGRAMAÇÃO

8h30 - Abertura e apresentação

8h40 às 10h00 - Debate

A visão do Empreendedor
20/out (terça-feira)

Giancarlo Ciola
Diretor Regulatório e RI da Eneva

Luiz Otávio Henriques
Vice-Presidente de Geração e 
Comercialização da EDP

A visão do Terceiro Setor
21/out (quarta-feira)

Izabella Teixeira
Ex-Ministra de Meio Ambiente e co-
presidente do Painel de Recursos Naturais da 
ONU

Karen Oliveira
Gerente de Políticas Públicas e Relações 
Institucionais da TNC Brasil

André Guimarães
Diretor Executivo - IPAM

A visão do Poder Público
22/out (quinta-feira)

Thiago Barral
Presidente da Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE)

Rodrigo Agostinho
Presidente da Comissão de Meio 
Ambiente - Câmara dos Deputados
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• Discutir os desafios para conciliar desenvolvimento e preservação na Amazônia;

• Identificar e discutir medidas que contribuam para pacificar os conflitos 
socioambientais na Amazônia; 

• Refletir sobre o papel dos empreendedores e do poder público na preservação e 
desenvolvimento da Amazônia;

• Apontar os desafios atrelados à implantação de projetos de geração e transmissão 
de eletricidade na Amazônia e debater sobre como eles podem se tornar vetores de 
preservação deste bioma;

• Discutir medidas em tramitação no Congresso Nacional que contribuam para a 
preservação e o desenvolvimento da Amazônia.

>> OBJETIVOS
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>> INTRODUÇÃO

http://www.fao.org/geonetwork/srv/en/metadata.show?id=30914 4

4

Bacia hidrográfica do Rio Amazonas

• Mais de 6 milhões de km2 (cerca de 60% no território 
brasileiro)

• 80% do volume de água do Brasil 

• Rio Amazonas: quase 7.000 km percorridos entre as 
nascentes, nos Andes, e a sua foz, no oceano Atlântico



>> INTRODUÇÃO

Bacia hidrográfica do Rio Amazonas

• Mais de 6 milhões de km2 (cerca de 60% no território 
brasileiro)

• 80% do volume de água do Brasil 

• Rio Amazonas: quase 7.000 km percorridos entre as 
nascentes, nos Andes, e a sua foz, no oceano Atlântico

Bioma amazônico no Brasil

• Divisão baseada em características ecológicas e geofísicas

• 50% do território brasileiro

• Biodiversidade ainda pouco estudada
• 40 mil espécies de vegetais
• 400 espécies de mamíferos

“Metade da Amazônia nunca foi visitada por um botânico 
e nós temos uma riqueza gigantesca em cada hectare” 

(Mike Hopkins, curador do herbário do Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia – INPA, 2020)

http://dados.gov.br/dataset/cren_biomas_5000/resource/c916ad9f-c3f2-4b79-b475-663c9b4a2962 5



>> INTRODUÇÃO

https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/mapas-regionais/15819-amazonia-legal.html?=&t=acesso-ao-produto 6

Amazônia Legal

• Divisão política: compreende os estados do Acre, Amapá, 
Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e parte dos estados 
de Mato Grosso, Maranhão e Tocantins

• 60% do território brasileiro
• 12% da população
• 8% do PIB
• PIB per capita equivalente a 70% da média brasileira
• Cerca de 1 milhão de pessoas sem acesso a eletricidade



>> INTRODUÇÃO

https://www.ibge.gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/mapas-regionais/15819-amazonia-legal.html?=&t=acesso-ao-produto

Terras indígenas
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Amazônia Legal

• Divisão política: compreende os estados do Acre, Amapá, 
Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e parte dos estados 
de Mato Grosso, Maranhão e Tocantins

• 60% do território brasileiro
• 12% da população
• 8% do PIB
• PIB per capita equivalente a 70% da média brasileira
• Cerca de 1 milhão de pessoas sem acesso a eletricidade

Áreas protegidas

- Terras Indígenas: 23% da Amazônia Legal
- Unidades de conservação: 22% da Amazônia Legal

>> INTRODUÇÃO

Terras indígenas Unidades de conservação

http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm 

Terras indígenas e unidades de conservação de 
proteção integral e uso sustentável cobrem quase 

50% do território amazônico
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>> CONJUNTURA ATUAL
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http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/rates

Desmatamento na Amazônia Legal (103 km2)

Principais atividades causadoras de impactos 
socioambientais na Amazônia

• Extração de madeira
• Criação de gado
• Agricultura (principalmente soja)
• Mineração
• Projetos de infraestrutura e crescimento de núcleos urbanos

Município de São Paulo ≅ 1.500 km2

“Arco do 
desmatamento”

http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/map/deforestation?hl=pt-br
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Média = 14,0



>> CONJUNTURA ATUAL

O desmatamento pode ocorrer como consequência direta ou indireta das atividades legais ou ilegais

Assentamentos adjacentes às rodovias BR-163 (vertical) e BR-230 (horizontal) na Amazônia

Google Earth

Itaituba (PA)

BR-163

BR-230

Rio Tapajós
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>> CONJUNTURA ATUAL

O desmatamento pode ocorrer como consequência direta ou indireta das atividades legais ou ilegais

https://bit.ly/2FR4XdD

Formação de Pastagens 
(Limpeza de área de floresta com “correntão”)
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>> CONJUNTURA ATUAL

O desmatamento pode ocorrer como consequência direta ou indireta das atividades legais ou ilegais

https://bbc.in/32j8Lwq

Garimpo de ouro ilegal (MT)
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>> CONJUNTURA ATUAL

O desmatamento pode ocorrer como consequência direta ou indireta das atividades legais ou ilegais

https://bit.ly/2Hyki39

Extração de minério de ferro licenciada (PA)
(Floresta Nacional de Carajás)
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>> CONJUNTURA ATUAL

O desmatamento pode ocorrer como consequência direta ou indireta das atividades legais ou ilegais

LT 500 kV Tucuruí / Manaus
https://bit.ly/30e0Cbe

UHE Dardanelos (MT)

Construção de Infraestrutura do Setor Elétrico
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https://bit.ly/30e0Cbe



>> INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA NA AMAZÔNIA

Situação atual

• Práticas atualmente consideradas inadequadas foram 

responsáveis por impactos socioambientais negativos de grande 

magnitude no passado

UHE Balbina (1989)
Enchimento de reservatório sem limpeza prévia

https://bit.ly/32lOXIP
UHE Balbina (1989)
Enchimento de reservatório sem limpeza prévia
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>> INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA NA AMAZÔNIA

Situação atual

• Práticas atualmente consideradas inadequadas foram 

responsáveis por impactos socioambientais negativos de grande 

magnitude no passado

• A partir de 2010, UHEs de grande porte foram instaladas na 

região sob intenso escrutínio por diferentes setores da 

sociedade

• Boa Vista, em Roraima, é a única capital brasileira não conectada 

ao Sistema Interligado Nacional

• Grande quantidade de sistemas isolados atendidos por usinas 

termelétricas movidas a óleo diesel e a óleo combustível

• A exploração de gás natural na região tem permitido a 

substituição de fontes termelétricas mais caras e poluentes

UHE Balbina (1989)
Enchimento de reservatório sem limpeza préviaUHE Balbina (1989)

Enchimento de reservatório sem limpeza préviaUHE Balbina (1989)
Enchimento de reservatório sem limpeza prévia

Linhas de transmissão
Gasodutos

Usinas hidrelétricas
Usinas termoelétricas

Web Map EPE
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>> INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA NA AMAZÔNIA

Perspectivas

• Nos próximos anos, a exploração do potencial hidrelétrico 
amazônico deve ser limitado

17



>> INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA NA AMAZÔNIA

Perspectivas

• Nos próximos anos, a exploração do potencial hidrelétrico 
amazônico deve ser limitado

• Até 2029, planeja-se explorar menos de 1.200 MW em 
hidrelétricas na Amazônia (de um potencial superior a 60.000 
MW)

Usinas hidrelétricas existentes
Usinas hidrelétricas planejadas

Web Map EPE

UHE Bem Querer
650 MW

UHE Tabajara
400 MW

UHE Castanheira
140 MW
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>> INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA NA AMAZÔNIA

Perspectivas

• Nos próximos anos, a exploração do potencial hidrelétrico 
amazônico deve ser limitado

• Até 2029, planeja-se explorar menos de 1.200 MW em 
hidrelétricas na Amazônia (de um potencial superior a 60.000 
MW)

• A expansão do sistema de transmissão e a instalação de usinas 
menos poluentes e onerosas que as atuais são medidas 
necessárias para reduzir os encargos na tarifa de eletricidade (CCC) 
e melhorar o desempenho ambiental do setor

Linhas de transmissão existentes
Linhas de transmissão planejadas

Web Map EPE

LT Manaus – Boa Vista

LT Rio Branco – Cruzeiro do Sul
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>> INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA NA AMAZÔNIA

Perspectivas

• Nos próximos anos, a exploração do potencial hidrelétrico 
amazônico deve ser limitado

• Até 2029, planeja-se explorar menos de 1.200 MW em 
hidrelétricas na Amazônia (de um potencial superior a 60.000 
MW)

• A expansão do sistema de transmissão e a instalação de usinas 
menos poluentes e onerosas que as atuais são medidas 
necessárias para reduzir os encargos na tarifa de eletricidade (CCC) 
e melhorar o desempenho ambiental do setor

• Região possui baixa vocação para geração solar e eólica

Gasodutos existentes
Gasodutos planejados / em estudo

Web Map EPE

Gasoduto Urucu – Porto Velho

Gasoduto Manaus - Nhamundá
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>> INFRAESTRUTURA ENERGÉTICA NA AMAZÔNIA

Perspectivas

• Nos próximos anos, a exploração do potencial hidrelétrico 
amazônico deve ser limitado

• Até 2029, planeja-se explorar menos de 1.200 MW em 
hidrelétricas na Amazônia (de um potencial superior a 60.000 
MW)

• A expansão do sistema de transmissão e a instalação de usinas 
menos poluentes e onerosas que as atuais são medidas 
necessárias para reduzir os encargos na tarifa de eletricidade (CCC) 
e melhorar o desempenho ambiental do setor

• Região possui baixa vocação para geração solar e eólica

• Usinas termelétricas movidas a gás natural e biomassa, além da 
expansão do SIN, contribuirão para o suprimento de eletricidade 
regional

Resultado do Leilão de Boa Vista de 2019
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>> DESAFIOS

De forma análoga, muitos são os stakeholders 
envolvidos no desenvolvimento de projetos do 
setor elétrico:

• Poder executivo (federal, estadual e municipal)
• Legislativo
• Ministério Público
• Iniciativa privada
• Representantes de populações tradicionais
• Terceiro setor
• Universidades e institutos de pesquisa

Diferentes instrumentos de gestão territorial e 
controle ambiental são observados ao longo do 
planejamento e instalação de projetos do setor 
elétrico

• Inventário Hidrelétrico
• Avaliação Ambiental Integrada
• Relatório de Caracterização e Análise 

Socioambiental (R3)
• Zoneamento Ecológico Econômico
• Licenciamento Ambiental
• Código Florestal (Reserva Legal; Área de 

Preservação Permanente)
• Demarcação de Terras Indígenas e Unidades de 

Conservação
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>> NECESSIDADES

Diante da elevada extensão territorial e da complexidade socioeconômica regional, ações de 
diferentes naturezas podem contribuir para a conciliação do desenvolvimento de projetos de 
infraestrutura com a preservação ambiental na Amazônia 

Ações de natureza legal
• Coibição de atividades ilegais;
• Aprovação da Lei Geral do Licenciamento Ambiental (PL 3.729/04);
• Regulamentação do desenvolvimento de atividades econômicas em terras indígenas (PL 

191/20), incluindo a exploração de recursos hídricos e o estabelecimento de faixas de 
servidão (LTs e gasodutos).

Ações de planejamento territorial
• Elaboração de Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) da região com a incorporação de todos 

os setores produtivos, incluindo os projetos do setor elétrico;
• Definição de áreas com aptidão para preservação e para desenvolvimento de atividades 

econômicas.
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>> NECESSIDADES

Diante da elevada extensão territorial e da complexidade socioeconômica regional, ações de 
diferentes naturezas podem contribuir para a conciliação do desenvolvimento de projetos de 
infraestrutura com a preservação ambiental na Amazônia 

Ações de natureza fundiária
• Definição sobre processo de demarcação de Terras Indígenas, agregando previsibilidade ao 

planejamento do uso territorial;
• Regularização fundiária e elaboração dos planos de manejo de Unidades de Conservação;
• Regularização fundiária das terras na Amazônia.

Ações de natureza econômico-financeira
• Fortalecimento de análises de risco socioambiental para financiamento das atividades 

produtivas;
• Criação de mecanismos de repartição de benefícios associados a atividades econômicas 

(projetos de desenvolvimento local);
• Definição de critérios para o pagamento por serviços ambientais (precificação do carbono).
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